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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 49/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO   Nº 80/2016.

  Trata-se de Projeto de Lei Complementar encaminhado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que: “Dispõe sobre a alteração de referência salarial do emprego que especifica, do quadro de pessoal da administração direta (Advogado)”. Conforme disposto no regimento interno desta Casa Legislativa em seus artigos 35 e 36, cabe a Comissão de Justiça e Redação, manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, a análise de mérito do projeto em questão competirá ao plenário se manifestar.

Inicialmente, cumpre informar que de acordo com a nossa legislação vigente, os cargos, empregos e funções dependem de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei de livre nomeação e exoneração, nos moldes do artigo 37 da Constituição Federal.


Dessa forma cumpre elucidar que a Norma Constitucional, dispõe acerca das regras que devem nortear a Administração Pública, na contratação dos seus servidores, nos moldes a seguir transcritos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou empregou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

(...)


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes”.


Essa Lei maior, por sua vez, confere ao Município competência exclusiva para elaborar o estatuto de seus servidores, bem como estabelecer direitos e vantagens, conforme dispõe os incisos I e II do art. 30:
“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”;

Logo, a determinação da remuneração dos servidores públicos é matéria de interesse local, e, portanto, é da competência legislativa do Município, dentro dos limites que lhe são impostos constitucionalmente.


Nesse prisma, destaca-se a sempre lúcida lição do ilustre Hely Lopes Meirelles:

“só o Município poderá estabelecer o regime de trabalho e de pagamento de seus servidores, tendo em vista as peculiaridades locais e as possibilidades de seu orçamento. Nenhuma vantagem ou encargo do funcionalismo federal ou estadual se estende automaticamente aos servidores municipais, porque isto importaria hierarquização do Município à União e ao Estado-membro. ”

Pois bem! O projeto de lei complementar, cujo objetivo é alterar a referência salarial dos Advogados com jornada de 08 horas diárias, cabe uma análise do que rege o art. 73, inciso VIII, da Lei Federal n° 9.504/97, que trata das condutas vedadas aos agentes políticos em campanhas eleitorais:
“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

...

VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7° desta lei e até a posse dos eleitos.

Da leitura do referido dispositivo, é possível conceber que a proibição disposta na Lei Eleitoral refere-se à revisão geral da remuneração dos servidores públicos que ultrapasse o restabelecimento do poder aquisitivo deles ao longo da eleição.

Segundo a Constituição Federal, a remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices” (art. 37, X, CF/88).


Como se nota a Revisão Geral é uma espécie de revisão de remuneração, que tem por finalidade atualizar o valor da remuneração de todos os servidores públicos, independentemente de suas áreas de atuação. O objetivo central é recompor o valor real da remuneração, tendo em vista a perda do seu poder aquisitivo frente à inflação, admitindo-se aplicação de percentuais de ajuste superiores aos índices inflacionários.


Importante salientar que, a alteração da remuneração dos advogados e a revisão geral prevista no art. 73, inciso VIII, da Lei 9.504/97 possuem efeitos jurídicos distintos, eis que a alteração de salário se restringe a setor específico, e tem por objetivo corrigir supostas injustiças entre os servidores de mesma categoria, diferentemente da revisão geral que é o reajuste meramente inflacionário da sua remuneração e é realizado para todo o funcionalismo público.

Cumpre destacar que há duas Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral que demonstram essa distinção:

“ Resolução n° 21.054 – TSE

A aprovação, pela via legislativa, de proposta de reestruturação de carreira de servidores não se confunde com revisão geral de remuneração e, portanto, não encontra obstáculo na proibição contida no art. 73, inciso VIII, da Lei 9.504, de 1997.” 

“Resolução n° 21.296 - TSE

Revisão geral de remuneração de servidores públicos – 
Circunscrição do pleito – Art. 73, inciso VIII, da Lei n° 9.504/97 – Perda do poder aquisitivo – Recomposição – Projeto de lei – Encaminhamento – 6 Aprovação.

1. O ato de revisão geral de remuneração dos servidores públicos, a que se refere o art. 73, inciso VIII, da Lei 9.504/97, tem natureza legislativa, em face da exigência contida no texto constitucional.

2. O encaminhamento de projeto de lei de revisão geral de remuneração de servidores públicos que exceda a mera recomposição da perda do poder aquisitivo sofre expressa limitação do art. 73, inciso VIII, da Lei n° 9.504/97, na circunscrição do pleito, não podendo ocorrer a partir do dia 9 de abril de 2002 até a posse dos eleitos, conforme dispõe a Resolução/TSE n° 20.890 de 9.10.2001.

3. A aprovação do projeto de lei que tiver sido encaminhado antes do período vedado pela lei eleitoral não se encontra obstada, desde que se restrinja à mera recomposição do poder aquisitivo no ano eleitoral.
4. A revisão geral de remuneração deve ser entendida como sendo o aumento concedido em razão do poder aquisitivo da moeda e que não tem por objetivo corrigir situações de injustiça ou de necessidade de revalorização profissional de carreiras específicas."

Dessa forma, a legislação proíbe que no período de 180 dias antes das eleições até o dia da posse dos candidatos eleitos haja aumento de remuneração para o funcionalismo público, a fim de evitar que o eleitor seja influenciado. Por óbvio, nem sempre que se deseje conceder aumentos de remuneração haverá interesse eleitoral, no entanto, a lei presume assim. Os aumentos concedidos nesse período, ainda que não sejam destinados a influenciar o resultado das eleições, serão vedados, a fim de garantir a igualdade entre os candidatos.

Todavia, a proibição não é tão rígida, visto que a lei ainda permite o reajuste remuneratório em ano eleitoral, quando for implementado apenas para recompor a perda do poder aquisitivo durante esse ano. A inflação não deixa de corroer nosso poder de compra pelo simples fato de estarmos em ano de eleições. Diante disso, o aumento concedido para recompô-lo é permitido pela legislação.
Diante do exposto, é possível afirmar que o aumento da remuneração para o funcionalismo público, ainda que sob a natureza de revisão geral, dentro do período eleitoral, deve seguir regras e prazos rígidos, tendo em vista que a revisão geral de remuneração (com percentuais acima do permitido) beneficiaria uma quantidade significativa de servidores e, portanto, poderia influenciar nas eleições futuras.

Na contramão da revisão geral, de que trata o inciso VIII do artigo 73, a alteração dos advogados será realizada de forma setorial e motivada por fatores específicos, razão pela qual não se pode falar em possível favorecimento eleitoral.

Ademais, é imperioso destacar que de acordo com o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, (Lei Complementar de n° 101/2000), o aumento com despesa de pessoal nos 180 dias que antecedem ao término do mandato do titular do respectivo poder é nulo de pleno direito.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, no parágrafo único do artigo 21, de fato impõe restrição temporal em ano eleitoral para efeito de aumento de despesa permanente de pessoal, proibindo qualquer modalidade de reajuste nos 180 dias que antecedem ao término do mandato.

Assim, a partir de meados de julho do ano final do respectivo mandato, é vedado o incremento no gasto com servidores, ressalvado, o crescimento da folha de pagamento decorrente da materialização de direitos legalmente assegurados aos servidores por força de norma constitucional ou legal anterior.

Desta feita, é possível afirmar que o aumento da remuneração dos servidores públicos nos 180 dias anteriores ao final do mandato, não é considerada irregular por si só, assim, nada impede que os atos de investidura sejam praticados ou vantagens pecuniárias sejam outorgados, desde que haja aumento da receita que permita manter o órgão ou Poder no limite estabelecido no art. 20 ou desde que o aumento da despesa seja compensado com atos de vacância ou outras formas de diminuição da despesa com pessoal.

Ante o exposto, esta Comissão de Justiça e Redação, conclui que o projeto de lei complementar não está prejudicado em decorrência do contido na Lei Eleitoral. Por outro lado, apesar de não encontrarmos óbices que maculassem o projeto de lei em comento, aconselhamos que a municipalidade observe minuciosamente a Lei de Responsabilidade Fiscal, caso os valores assumidos a maior sejam realizados a partir de junho. Assim, exaramos parecer Favorável, encaminhando-o para análise e deliberação do Douto Plenário. 
É o nosso parecer, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

   Sala das Comissões, em 28 de abril de 2016.
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